
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.524, DE 25 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 326/15, DO VEREADOR 
ARSELINO TATTO – PT)

Denomina Rua Giuseppe Benito Pegoraro 
a atual Avenida General Golbery do Couto 
e Silva, situada no Distrito Grajaú, Sub-
prefeitura Capela do Socorro, e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Rua Giuseppe Benito Pegoraro a 
atual Avenida General Golbery do Couto e Silva, codlog 43.819-
7, situada no Distrito Grajaú, Subprefeitura Capela do Socorro.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.525, DE 25 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 288/14, DO VEREADOR 
ELISEU GABRIEL – PSB)

Altera a denominação do Elevado Presi-
dente Costa e Silva para Elevado Presidente 
João Goulart, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação do Elevado Costa e 
Silva para Elevado Presidente João Goulart.

Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.526, DE 25 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 265/15, DOS VEREADORES 
RICARDO NUNES – PMDB, ABOU ANNI – PV, ADOLFO 
QUINTAS – PSD, ALFREDINHO – PT, ANDREA MATA-
RAZZO – PSD, ANÍBAL DE FREITAS – PV, ARSELINO 
TATTO – PT, ATÍLIO FRANCISCO – PRB, AURÉLIO NO-
MURA – PSDB, CALVO – PDT, CELSO JATENE – PR, 
CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB, CONTE LOPES – PP, 
DALTON SILVANO – DEMOCRATAS, DAVID SOARES – 
DEMOCRATAS, EDIR SALES – PSD, EDUARDO TUMA 
– PSDB, GEORGE HATO – PMDB, GILSON BARRETO 
– PSDB, JAIR TATTO – PT, JAMIL MURAD – PCDOB, 
JEAN MADEIRA – PRB, JONAS CAMISA NOVA – DE-
MOCRATAS, JOSÉ POLICE NETO – PSD, LAÉRCIO 
BENKO – PHS, MARIO COVAS NETO – PSDB, NATA-
LINI – PV, NELO RODOLFO – PMDB, NOEMI NONATO 
– PR, OTA – PSB, PAULO FRANGE – PTB, PR. EDEMIL-
SON CHAVES – PTB, QUITO FORMIGA – PSDB, REIS 
– PT, RICARDO YOUNG – REDE SUSTENTABILIDADE, 
SALOMÃO PEREIRA – PSDB, SANDRA TADEU – DE-
MOCRATAS, SENIVAL MOURA – PT, TONINHO PAIVA 
– PR, VAVÁ – PT E WADIH MUTRAN – PDT)

Altera a redação do “caput”, inclui § 1º, re-
numerando-se o parágrafo único, todos do 
art. 9º da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro 
de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a redação do “caput”, inclui o § 1º, 
renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9º da Lei nº 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 9º Os estabelecimentos de que trata esta lei só 
poderão solicitar o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado até o dia 31 de março de 2018.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO).” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 31 de março de 2016, revoga-
das as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.527, DE 25 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 436/11, DO VEREADOR 
ELISEU GABRIEL – PSB)

Dispõe sobre a realização do exame de 
oximetria em todos os recém-nascidos na 
Cidade de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os hospitais e as maternidades privadas do Municí-
pio de São Paulo ficam obrigados a realizar o exame de oxime-
tria nos membros superiores e inferiores dos recém-nascidos, 
após as primeiras 24 (vinte e quatro) horas de vida da criança e 
antes da alta hospitalar.

Art. 2º Nos hospitais e nas maternidades públicas munici-
pais, a realização do exame de oximetria nos recém-nascidos 
será implantada de forma progressiva, subordinada à compro-
vação da existência de condições técnicas e viabilidade econô-
mica para tal, a critério do Executivo.

Art. 3º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

julho de 2016.

LEI Nº 16.528, DE 25 DE JULHO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 848/13, DOS VEREADO-
RES ORLANDO SILVA – PC DO B E ARI FRIEDEN-
BACH – PHS)

Institui o Estatuto do Samba Paulistano, e 
dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei institui o Estatuto do Samba Paulistano 
destinado a criar incentivos e estabelecer normas, mecanismos 
e procedimentos para a proteção, o fortalecimento e o desen-
volvimento do Samba no Município de São Paulo.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, são considerados:
I - o Samba, como gênero musical brasileiro, bem como 

seus subgêneros e suas derivações;
II - o universo do Samba, compreendido em todas as suas 

dimensões humanas, históricas, políticas, econômicas, sociais, 
geográficas, territoriais, comerciais, financeiras, profissionais, 
acadêmicas, educacionais, pedagógicas, culturais, artísticas, 
estéticas e simbólicas;

III - as formas de organização e manifestação do Samba;
IV - a elaboração, produção, apresentação e difusão do 

Samba;
V - o impacto do Samba nas relações sociais e na vida da 

Cidade de São Paulo;
VI - o fortalecimento institucional do Samba;
VII - a valorização do sambista, como protagonista e per-

petuador da cultura do Samba, observadas as singularidades 
referentes às questões geracionais e de gênero;

VIII - a preservação da memória do Samba;
IX - a prevalência da cultura da paz, da tolerância, da diver-

sidade cultural e da solidariedade;
X - a ampliação da cidadania e da democracia na Cidade 

de São Paulo.
Art. 3º Os órgãos responsáveis pela preservação do Samba, 

enquanto patrimônio histórico, cultural e imaterial do Município 
de São Paulo, deverão observar especialmente:

I - os Pactos, Tratados e Convenções Internacionais acerca 
da cultura, dos quais o Brasil seja signatário;

II - a legislação estadual e federal que trata desta matéria, 
e, notadamente, os seguintes diplomas legais:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal nº 10.639, de 09 de janeiro de 2003;
c) Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008;
d) Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – Estatuto 

da Igualdade Racial; e
e) Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010 – Pla-

no Nacional de Cultura;
III - a contribuição essencial da cultura negra do interior 

paulista para a formação do Samba paulistano;
IV - a influência do Samba de outras regiões brasileiras no 

desenvolvimento do Samba paulistano;

V - a importância da história do Samba e de seus persona-
gens na implementação das Leis Federais nºs 10.639 e 11.645, 
no Município de São Paulo;

VI - a situação social dos sambistas; e
VII - a situação social e jurídica das Escolas e demais Enti-

dades representativas do Samba.
Art. 4º A elaboração dos inventários, dossiês, planos e 

demais instrumentos de reconhecimento do Samba como 
patrimônio histórico cultural imaterial deverá recepcionar a 
contribuição dos entes federativos e, obrigatoriamente, das 
personalidades do Samba Paulistano e das seguintes Entidades 
e representações:

I - Associação Cultural Independente da Velha Guarda do 
Samba do Estado de São Paulo;

II - Embaixada do Samba Paulistano;
III - Associação dos Sambistas e Comunidades do Samba 

de São Paulo;
IV - Associação dos Mestres-Salas, Porta-Bandeiras e Por-

ta- Estandartes das Escolas de Samba do Estado de São Paulo;
V - Associação dos Destaques das Escolas de Samba do 

Estado de São Paulo;
VI - União das Escolas de Samba Paulistanas;
VII - Liga Independente das Escolas de Samba de São 

Paulo;
VIII - Federação das Escolas de Samba e Entidades Carna-

valescas do Estado de São Paulo.
Art. 5º O Poder Executivo e a Câmara Municipal de São 

Paulo prestarão justa homenagem aos ilustres personagens que 
avultaram o papel do Samba no Carnaval Paulistano, reconheci-
dos como os Cardeais do Samba, dentre eles:

I - Deolinda Madre – Madrinha Eunice;
II - Alberto Alves da Silva – Seu Nenê da Vila Matilde;
III - Carlos Alberto Caetano – Seu Carlão do Peruche;
IV - Inocêncio Tobias – Seu Inocêncio Mulata;
V - Sebastião Eduardo do Amaral – Pé Rachado.
Art. 6º O Poder Executivo Municipal estabelecerá acordos 

ou convênios com os órgãos do Poder Público Estadual e Fe-
deral a fim de prestar justa e merecida homenagem a Geraldo 
Filme, sambista, artista e extraordinário compositor, gravando 
seu nome, ou erigindo um totem, busto ou monumento em sua 
homenagem em área do próprio estadual denominado Funda-
ção Memorial da América Latina, onde se situava o histórico 
Largo da Banana.

Art. 7º O Marco Zero do Samba Paulistano será condigna-
mente gravado e sinalizado pelo Poder Executivo, nos termos 
da Lei Municipal nº 15.204, de 18 de junho de 2010.

Art. 8º O Poder Executivo, através dos órgãos responsáveis 
pelas políticas de cultura, educação, promoção da igualdade 
racial, juventude, mulheres, idosos, desenvolvimento, trabalho, 
empreendedorismo, esporte, lazer, recreação, planejamento 
e turismo, instituirá o Cadastro Municipal do Samba, com a 
finalidade de coletar, agregar e consolidar informações dos 
sambistas paulistanos, bem como de seus grupos, comunidades, 
redes e sítios eletrônicos, empresas e suas entidades repre-
sentativas, para a elaboração e implementação de políticas 
públicas direcionadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento 
do Samba Paulistano.

Art. 9º O Dia Nacional do Samba, 02 de dezembro, cons-
tante do Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, nos 
termos da Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, será 
condignamente comemorado pelo Município, devendo os even-
tos e festividades alusivos à efeméride receber do Poder Público 
Municipal o mais alto incentivo e apoio para sua realização.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 14. O Poder Executivo incentivará e apoiará os grupos, 

blocos, grêmios, sociedades, associações, escolas e outras 
entidades representativas do Samba, que realizem trabalhos 
socioeducativos, culturais, empreendedorísticos e de capacita-
ção tecnológica direcionados a crianças, adolescentes, jovens, 
mulheres e idosos, preferencialmente nas regiões mais carentes 
do Município de São Paulo.

Art. 15. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
Art. 18. Fica assegurada a participação paritária de repre-

sentantes das entidades gerais representativas do Samba na 
administração do equipamento denominado Fábrica do Samba, 
localizado no distrito da Barra Funda.

Art. 19. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. O Poder Executivo diligenciará, criará incentivos e 

providenciará recursos, inclusive recursos humanos, técnicos e 
profissionais, para as Escolas de Samba, Blocos Carnavalescos, 
Comunidades de Samba e entidades gerais representativas do 
Samba Paulistano que desejarem integrar o Roteiro Turístico da 
Cidade de São Paulo, nas condições a serem estabelecidas por 
Decreto ou Portaria governamental.

Art. 22. (VETADO)
Art. 23. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
Art. 27. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo 

de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

Art. 28. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de 

julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 

julho de 2016.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016

Institui o Programa Ruas de Memória, que 
prevê a mudança progressiva das deno-
minações de logradouros e equipamentos 
públicos municipais denominados em ho-
menagem a pessoas, datas ou fatos as-
sociados a graves violações aos direitos 
humanos.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Recomendação 49 do Capítulo 
18 de Conclusões e Recomendações do Relatório Final da 
Comissão Nacional da Verdade, publicado em 2014, propõe a 
alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, 
edifícios e instituições públicas de qualquer natureza, sejam 
federais, estaduais ou municipais, que se refiram a agentes 
públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido com-
prometimento com a prática de graves violações;

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – PNDH-3 orienta a fomentar debates e divulgar 
informações no sentido de que logradouros, atos e próprios 
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas 
identificadas como torturadores, conforme Diretriz 25, Eixo 
Orientador VI, Ação Programática C, constante do Anexo do 
Decreto Federal nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado 
pelo Decreto Federal nº 7.177, de 12 de maio de 2010;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre denominação 
e alteração de denominação de logradouros e próprios muni-
cipais, no inciso IV do seu artigo 5º, prevê a possibilidade de 
alteração do nome quando se tratar de denominação referente 
à autoridade que tenha cometido crime de lesa-humanidade ou 
graves violações aos direitos humanos,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído o Programa Ruas de Memória, que 

visa promover a mudança progressiva das denominações de 
logradouros e equipamentos públicos municipais denominados 
em homenagem a pessoas, datas ou fatos associados a graves 
violações aos direitos humanos, nos termos do artigo 5º, inciso 
IV, da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007.

Art. 2º São objetivos específicos do Programa:
I - territorializar o debate sobre direito à memória e à ver-

dade e reconstruir a memória histórica da cidade;
II - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos 

prioritários ao Programa, com melhorias de zeladoria e serviços 
públicos, a fim de transformá-los em locais do encontro e do 
exercício da cidadania;

III - promover uma reparação simbólica às vítimas dos 
crimes da ditadura.

Art. 3º O Programa Ruas de Memória tem caráter perma-
nente e ficará a cargo da Secretaria Municipal de Direitos Hu-
manos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal com 
as demais secretarias municipais afetas ao tema.

Art. 4º Os logradouros e os equipamentos públicos munici-
pais prioritários ao Programa serão definidos e publicados em 
instrumento próprio pela SMDHC, em consulta às secretarias e 
entidades pertinentes.

Art. 5º O Programa será composto dos seguintes eixos:
I - realização de ações para promover a alteração progres-

siva de denominação de logradouros e equipamentos públicos 
municipais que tenham o nome de personalidades, datas ou 
fatos históricos relacionados a violações aos direitos humanos;

II - revitalização e ressignificação dos logradouros e equi-
pamentos prioritários ao Programa;

III - nomeação de logradouros e equipamentos públicos 
municipais sem denominação em homenagem a referências em 
direitos humanos;

Art. 6º As alterações de denominação de logradouros re-
sidenciais e comerciais serão feitas de forma participativa por 
meio de ações de mobilização a serem realizadas pelo poder 
público ou pela sociedade civil nos respectivos territórios.

§ 1º As ações de mobilização deverão:
I - promover o diálogo e a reflexão sobre a ditadura militar 

e seus impactos até o presente;
II - levantar junto à comunidade sugestões de novas deno-

minações que façam sentido para a realidade local;
III - valorizar a cultura local, preferencialmente envolvendo 

moradores da região, organizações de bairro, coletivos e entida-
des da sociedade civil locais e a cultura local;

IV - ser comunicadas à SMDHC, que dará publicidade pré-
via às ações em seus veículos eletrônicos de divulgação.

§ 2º As ações poderão ter distintos formatos, a serem defi-
nidos, preferencialmente, em conjunto com os parceiros locais, 
incluindo rodas de conversa, debates, saraus, apresentações 
artísticas e culturais, manifestações esportivas, entre outros.

§ 3º As ações de mobilização realizadas pela SMDHC con-
tarão com o apoio da Subprefeitura correspondente, bem como 
das Secretarias afetas ao tema.

§ 4º Cada ação de mobilização poderá resultar no encami-
nhamento de minuta de ato normativo específico, podendo ser 
apresentado no âmbito do Poder Legislativo ou encaminhado 
pelo próprio Poder Executivo.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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